PARECER Nº 1238, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 130, DE 2016

De autoria da Deputada Analice Fernandes e outros, o projeto pretende dispor sobre diretrizes visando a promoção da igualdade de direitos entre mulheres e homens no Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a propositura em epígrafe traz à baila  importantes mecanismos de promoção da igualdade substancia, não obstante, da análise do assunto, entendemos que o projeto não pode prosperar, em razão de sua inconstitucionalidade formal. 

No presente caso, a propositura prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

Nesse sentido, a propositura em epígrafe acaba por prever medidas de gestão, nomeadamente no que tange a políticas públicas de igualdade entre os sexos e igualdade de gênero.

Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo delinear tais políticas públicas. Em que pese o elevado mérito da proposta, a formulação de programas no âmbito dos direitos humanos incumbe ao Poder Executivo, que desenvolve tais atividades, por meio de suas Secretarias. Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre outro, vez que cabem ao Poder Executivo os atos de gestão administrativa.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que se manifestou sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.867, relatada pelo Ministro Celso do Mello, cuja decisão, publicada em 09/02/2007, segue abaixo transcrita:
“(...) A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar vício radical de inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (...).”
Portanto, ainda que louvável o mérito da proposta, encontra-se eivada de vício formal de inconstitucionalidade, que podemos saná-la com a seguinte emenda:

“Artigo 1º - Fica autorizado o Governo do Estado de São Paulo a desenvolver um sistema estadual para a igualdade entre mulheres e homens, que será pautada pelos seguintes princípios:”

Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 130, de 2016, com emenda.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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